[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR


RESOLUÇÃO CSDP Nº 220, DE 04 DE JUNHO DE 2018.
Regulamenta a concessão de horário especial de trabalho para servidor ou membro com deficiência ou que tenha filho, cônjuge, companheiro ou dependente com deficiência.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO os termos do art. 227 da Constituição Federal que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO os termos do art. 98, §§ 2º e 3º da Lei 8112/90 que garante horário especial ao servidor público federal com deficiência ou que tenha filho, cônjuge ou dependente com deficiência.

CONSIDERANDO os termos do art. 2º da Lei 13.146/2015 que dispõe ser pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

CONSIDERANDO os termos do art. 1º, § 2º da Lei 12.764/2012 que dispõe que a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 
CONSIDERANDO os termos do art. 5º, da Resolução CSDP Nº 154/2016 que regulamenta a concessão de horário especial de trabalho para a participação em cursos de mestrado e doutorado;
CONSIDERANDO, por fim, a deliberação unânime do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará na 166ª Sessão Ordinária, realizada em 04.06.2018;
RESOLVE: 

Art. 1º A concessão de horário especial de trabalho para servidor ou membro com deficiência ou que tenha filho, cônjuge, companheiro ou dependente com deficiência, depende de prévia oitiva do Conselho Superior e posterior concessão por ato da Defensoria Pública-Geral do Estado, que analisarão o pedido, observados os requisitos estabelecidos nesta Resolução.
§ 1º Para os fins dessa resolução será considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas ou a pessoa com transtorno do espectro autista.
§ 2º O horário especial pode ser concedido de forma específica, com detalhamento do regime especial de trabalho, ou de forma genérica, quando os períodos de afastamento serão definidos pela Coordenação a que o servidor ou membro estiver vinculado.
§ 3º Os termos do horário especial de trabalho poderão ser modificados toda vez que houver alteração fática na necessidade de compatibilização às exigências do tratamento pelo requerente ou pessoa por ele acompanhada.

Art. 2º O requerimento de concessão de horário especial de trabalho deverá ser dirigido à Defensoria Pública-Geral, instruído com:

I – Cópia da identidade funcional do requerente;
II – Cópia da certidão de nascimento, quando se tratar de filho ou outro dependente;
III – Cópia da certidão de casamento, quando se tratar de cônjuge ou outro documento que comprove a união estável, quando for o caso;
IV – Laudo médico que ateste:
a) ser a pessoa com deficiência ou com transtorno do espectro autista;
b) prescrição do tratamento a ser submetido;
c) impossibilidade de realização do tratamento fora do horário regular de trabalho do requerente.
Parágrafo único. No caso do inciso IV, alínea “a”, deste artigo, o laudo será emitido por perícia oficial.

Art. 3º A concessão de horário especial será pelo prazo de 6 (seis) meses, podendo ser renovado sucessivamente por iguais períodos perante a Defensoria Pública-Geral, observando-se os requisitos do art. 2º.

Art. 4º A concessão do horário especial de trabalho cessará automaticamente quando extinto o motivo que a houver determinado, independente de ato da Defensoria Pública-Geral, cabendo ao servidor ou membro comunicar a referida extinção.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na presente data.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho Superior, em exercício
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Membro Titular

[image: image1.png]